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Centro de Conciliação da Subseção de Uberaba/MG 
promove audiências em processos relativos às obras

de construção da ferrovia norte/sul

O Centro de Conciliação da Subseção Judiciária de Uberaba 
promoveu, em 1.º de setembro deste ano, a segunda rodada 
de audiências em processos movidos por integrantes do 
Assentamento Pontal do Arantes, situado no Município de 
União de Minas/MG, contra a empresa Valec – Engenharias, 
Construções e Ferrovias S/A e o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra), objetivando o 
pagamento de indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes das obras de construção da Ferrovia Norte/SUL 
(PAC), com a consequente realocação das unidades rurais 
atingidas. 

Nos autos desses processos, distribuídos nas três varas 
cíveis da referida Subseção, as obras da Ferrovia estavam 
suspensas, sendo que, por força dos acordos promovidos 
no Centro de Conciliação, serão reativadas, tendo o Incra e 
a Valec se comprometido, em audiência, a cumprir uma série 
de providências. 

A audiência foi presidida pelo juiz federal Osmane Antônio 
dos Santos, coordenador do Centro de Conciliação da Subseção 
Judiciária de Uberaba, e contou com a presença  de diversas 
autoridades e dos representantes das partes.

Distribuição de processos no Tribunal supera média de recebimento

Nas últimas semanas, o TRF da 1.ª Região impulsionou 
a distribuição de processos ingressos na Corte por meio da 
Coordenadoria de Registros e Informações Processuais (Corip). 
Com reforço no setor de autuação, que passou a contar com 
servidores novos e realocados, a unidade conseguiu reduzir o 
acervo pendente de distribuição em mais de mil processos por 
semana, restando um saldo atual de 3.600 ações. Dessa forma, 
o Tribunal tem mantido uma média de distribuição superior à 
de recebimento.

Na primeira quinzena deste mês, foram protocolados, em 
média, 545 processos e distribuídos 731, diariamente. O servidor 
Aluizio Oliveira, diretor da Corip, em substituição à servidora 
Nelsília Lunnière de Sousa, diz que os números refletem, também, 
uma grande dedicação dos antigos servidores, que vêm se 

“desdobrando” para baixar o estoque de ações. “Nesse ritmo 
de trabalho, nossa expectativa é de zerar o acervo até o fim de 
outubro, caso o número médio de recebimento se mantenha 
estável”, afirmou o servidor.

Para o diretor-geral, Carlos Frederico Maia Bezerra, o TRF 
está colhendo resultados de um esforço empreendido pela 
Administração no sentido de priorizar a lotação de servidores 
na Corip. “Estamos conseguindo reverter um problema 
crônico no Tribunal, sem contratos com terceirização e sem 
horas extras”, comemora. Após essa fase, a Corip deverá 
manter em dia as distribuições dos processos aos gabinetes. A 
unidade é responsável por receber as ações físicas e digitais no 
Tribunal, cadastrá-las no sistema virtual e encaminhá-las aos 
desembargadores federais para julgamento.

Ouvidoria Administrativa do TRF1 
tem novo horário de funcionamento

Desde o dia 1.º de setembro, a Ouvidoria Administrativa do 
TRF da 1.ª Região funciona das 12h às 19h, para atendimento 
presencial de magistrados, servidores, colaboradores do Tribunal 
e do público externo em geral.

Os atendimentos na Ouvidoria Administrativa, bem como 
pedidos de informação – amparados pela Lei n.º Lei 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação – LAI), poderão ser feitos da 
seguinte forma:

I – pessoalmente, de 2.ª a 6.ª feira, das 12 às 19h;
II – pelos telefones (61) 3410-3315 e (61) 3410-3316, também 

de segunda a sexta-feira no horário das 12h às 19h;
III – pelo preenchimento de formulário disponível na página 

eletrônica do Tribunal (internet/intranet), a qualquer momento;
IV – pelo acesso direto ao Sistema da Ouvidoria (no caso de 

magistrados, servidores e colaboradores), também a qualquer 
momento.

A Ouvidoria Administrativa, nos termos da Portaria/Presi 
600-132/2008, constitui importante canal de comunicação 
que torna real a possibilidade de o público interno e externo 
reclamar, solicitar, denunciar, sugerir, ou até mesmo elogiar, 
a prática relativa à Administração do Tribunal e à conduta de 
seus dirigentes.


